
01/07/2020 https://workflowjuridico.com.br/modulos/AndamentosCliente/index.php?codcli=133

https://workflowjuridico.com.br/modulos/AndamentosCliente/index.php?codcli=133 1/18

WorkFlow Jurídico
Andamento de Processos

Cliente Processo Partes Vara Objeto Data Andamento Observações

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015621-
42.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

26/08/2019 Página: 1433 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO Código: 10060 - CLAUDIO RENATO DO CANTO
FARAG St Smpw Quadra 7 Conjunto 2, Lt 05, Casa: E;, Setor De Mansoes Park Way, Brasilia, DF, CEP
71740-702
_______________________________________________________________________________________
Foruns Centrais Forum Hely Lopes RELACAO DOS FEITOS CIVEIS DISTRIBUIDOS AS VARAS DO FORO
CENTRAL-FAZENDA PUBLICA/ACIDENTES EM 22/08/2019 1ª Vara do Juizado Especial da Fazenda
Publica ## 2015621-42.2019.8.26.0000# # 2015621-42.2019.8.26.0000 (FEDERACAO DAS
ASSOCIACOES SINDICAIS E PROFISSIONAIS DE SERVIDORES DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SAO PAULO FASP; ref. art. 23); i) ADI 2015633-56.2019.8.26.0000 (FEDERACAO DAS ASSOCIACOES
SINDICAIS E PROFISSIONAIS DE SERVIDORES DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
FASP; ref. art. 1º, § 2º); j) ADI 2015785-07.2019.8.26.0000 (SINDICATO DOS PROFESSORES E
FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE SAO PAULO APROFEM; ref. a todo o diploma); e k) ADI 2034648-
11.2019.8.26.0000 (SINDICATO DOS ESPECIALISTAS DE EDUCACAO DO ENSINO PUBLICO
MUNICIPAL DE SAO PAULO SINESP; ref. art. 27). Os temas veiculados por essas demandas, de algum
modo ligados a chamada Reforma da Previdencia, acham-se na ordem do dia de discussoes em todo o
Pais, projeto neste momento na orbita do Poder Executivo da Uniao, e prestes (dizem as noticias) a ser
enviada a consideracao e deliberacao do Congresso Nacional. Tocam aos direitos dos trabalhadores de um
modo geral, e dos servidores publicos em particular, objeto da lei questionada nas acoes relacionadas. 2. A
Lei nº 17.20, de 27 de dezembro de 2018, do Municipio de Sao Paulo, institui, no ambito do Municipio de
Sao Paulo, o regime de previdencia complementar de que trata o art. 40, §§ 14 e 15, da Constituicao
Federal, e estabelece providencias correlatas , para os atuais e futuros servidores, para estes estabelecendo
a aplicacao do regime proprio de previdencia social do Municipio de Sao Paulo (art. 3º da lei). As acoes
versam a inconstitucionalidade da elevacao da aliquota (art. 27), ou do art. 6º, ou de ambos (arts. 6º e 27),
ou do art. 1º, § 1º, ou do art. 1º, § 2º, ou do inciso I do art. 22, ou do art. 23, outros de todo o diploma. Todas,
igualmente, veiculam pedidos de medida liminar com o sentido de, imediatamente, suspender a eficacia de
disposicoes em particular ou de todo o diploma. 3. A questao atinente a elevacao da aliquota e objeto de
Repercussao Geral, tema 933 (Balizas constitucionais para a majoracao de aliquota de contribuicao
previdenciaria de regime proprio de previdencia social), leading Case ARE 875958 RG/GO, no Supremo
Tribunal Federal, tendo como Relator Ministro ROBERTO BARROSO. O Acordao que reconheceu a
repercussao geral esta assim ementado (j. 17.12.2017, DJe 24.02.2017): EMENTA: DIREITO TRIBUTARIO
E DIREITO PREVIDENCIARIO. RECURSO EXTRAORDINARIO. LEI ESTADUAL QUE ELEVA AS
ALIQUOTAS DA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA DOS SERVIDORES. ALEGACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. PRESENCA DE REPERCUSSAO GERAL. 1. Constitui questao constitucional
saber quais sao as balizas impostas pela Constituicao de 1988 a leis que elevam as aliquotas das
contribuicoes previdenciarias incidentes sobre servidores publicos, especialmente a luz do carater
contributivo do regime previdenciario e dos principios do equilibrio financeiro e atuarial, da vedacao ao
confisco e da razoabilidade. 2. Repercussao geral reconhecida. Para possibilitar a uniformidade de
pensamento e decisao dos diversos orgaos do Poder Judiciario nacional, que o regime da Repercussao
Geral objetiva, o Ministro LUIS ROBERTO BARROSO, Relator, assim decidiu e determinou (16.03.2017):
Em razao do reconhecimento da repercussao geral, determino a suspensao do processamento de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questao e tramitem no territorio nacional,
nos termos do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015 e do art. 328 do RISTF. Nao obstante essa determinacao que
deve ser cumprida penso ser necessario, aqui e agora, o exame do pedido de liminar, posto destinar-se a
preservacao de direitos dos servidores publicos, pelas razoes invocadas em cada demanda. O interesse,
nao ha duvida, e de carater geral de toda a comunidade de servidores do Municipio de Sao Paulo, de um
lado, e do proprio Municipio, de outro, dada a necessidade, afirmada na ampla e fundamentada justificativa
ofertada pelo Chefe do Poder Executivo a Camara Municipal, na apresentacao do projeto
(http://documentacao.saopaulo.sp.leg.br/iah/fulltext/justificativa/JPL0621-2016.pdf). Refiro o tema desde logo
para que nao se perca de vista a determinacao da Corte Suprema, no que concerne a tramitacao das acoes,

INTIMAÇÃO ACERCA DA
DECISÃO QUE INDEFERIU
O PEDIDO LIMINAR PARA
SUSPENDER A ALÍQUOTA
PREVIDENCIÁRIA DO
ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVO INTERNO EM
ANDAMENTO. AGUARDAR.
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ao menos no tocante a majoracao da aliquota, apos a resolucao da medida da medida liminar. 4.
Considerando a relevancia dos temas postos em discussao e sua repercussao nos interesses e direitos, seja
do Municipio, seja de seus servidores publicos, em particular, e recomendavel possibilitar a oitiva das
Autoridades e Instituicoes que, necessariamente, devem se manifestar, antes de resolver os pleitos de
concessao de medidas liminares de qualquer natureza ou extensao e, em seguida, julgar o merito das
acoes, a criterio do C. Orgao Especial, a excecao da questao atinente ao artigo 27 da lei. Em sendo assim,
determino: a) De-se ciencia ao Senhor Prefeito Municipal de Sao Paulo e ao Senhor Vereador Presidente da
Camara Municipal, requisitando de Suas Excelencias informacoes. b) Cite-se o Procurador Geral do Estado,
nos termos e para os fins do disposto no artigo 90, § 2º, da Constituicao do Estado. c) Por fim, de-se vista a
Procuradoria Geral de Justica. Por sua vez, no MS nº 0004836- 55.2019.8.26.0000, tambem em tramite no
Col. Orgao Especial do Eg. Tribunal de Justica de Sao Paulo (Rel. Des. Renato Sartorelli), a liminar foi
indeferida pelos seguintes fundamentos: 2) Em exame perfunctorio, proprio desta fase, nao vislumbro, em
concurso, os pressupostos da relevancia na fundamentacao do pedido e a possibilidade de dano irreparavel
ou de dificil reparacao que nao possa aguardar o julgamento do writ pelo C. Orgao Especial. Na verdade, a
impetracao envolve materia complexa e controvertida, havendo expressa proibicao legal a concessao de
liminar contra atos do Poder Publico que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da acao (artigo1º, §
3º, da Lei nº 8.437/1992), sob pena de grave lesao a ordem e a economia publicas, o que torna
recomendavel aguardar as informacoes necessarias e o parecer da d. Procuradoria Geral de Justica. Mas
nao e so. Nao ha certeza da formulacao ou nao de calculo atuarial, de modo que a assertiva de que a
majoracao nao seria idonea por traduzir suposto efeito confiscatorio nao pode ser aceita, ictu oculi, isso sem
falar que os recolhimentos previdenciarios com base na aliquota prevista na legislacao anterior, em
consonancia com a fundamentacao alinhada na inicial, implicaria antecipacao do proprio merito do
mandamus, tarefa reservada exclusivamente aos integrantes do Colegiado. Tenho, assim, por nao presentes
os requisitos para a concessao da tutela antecipada, maxime porque inexiste perigo de dano irreparavel ou
de dificil reparacao, posto que o valor controvertido e inferior a 5% dos rendimentos do autor. 2-Observe-se
que, nos termos do Comunicado nº 146/11 do Egregio Conselho Superior da Magistratura (DJE 21.02.2011)
e do art. 13 da Lei 9.099/95, os Juizes e Juizas dos Juizados Especiais da Fazenda Publica estao
autorizados a dispensar a audiencia de conciliacao. Diante da recorrente alegacao dos procuradores
fazendarios de que nao possuem atribuicao funcional que os permita celebrar transacao dos direitos da
parte Re, deixo para momento oportuno a analise da conveniencia da audiencia de conciliacao (CPC Lei
13.105/15, art. 139, VI e Enunciado n. 35 da ENFAM). Cite-se e intime-se a parte Re para contestar o feito
no prazo de 30 (trinta) dias (art. 7º, Lei 12.153/09). A ausencia de contestacao implicara revelia e presuncao
de veracidade da materia fatica apresentada na peticao inicial. Quando se tratar de processo eletronico,
ficara vedado o exercicio da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. Via digitalmente assinada da decisao
servira como mandado. Intime-se.-ADV: CLAUDIO RENATO DO CANTO FARAG (OAB 14005/DF) DIÁRIO
OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO Nº 2877 Disponibilização: 26/08/2019 Publicação: 27/08/2019

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1037499-
12.2018.8.26.0053

Prefeitura do
Município de
São Paulo

9ª Vara
Cível

Dirigente Sindical 14/04/2020 Concluso para o Relator. PROCESSO CONCLUSO
PARA O RELATOR.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2005995-
96.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

09/03/2020 Publicação do acórdão. INTIMAÇÃO DAS PARTES
ACERCA DA PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO EM
CONSTRUÇÃO, ADUZINDO
A LEGITIMIDADE A
FEDERAÇÃO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

FA20200313182400000000 4- ADI do PSOL -
inconstitucional
artigo de lei do
reenquadramento
do nível superior.

13/03/2020 Inicia. 4- ADI DO PSOL -
INCONSTITUCIONAL
ARTIGO DE LEI DO
REENQUADRAMENTO DO
NÍVEL SUPERIOR: NÃO SÓ
A PREVISÃO DOS
VALORES. INDEPENDENTE
DOS DO REAJUSTES
DEVERIA TER A RGA. RGA
TERIA FINALIDADE DE
REPOR INFLAÇÃO.
APROVEITAR A DECISÃO
PARA FORÇAR UMA AÇÃO
PARA DECLARAR QUE A
RGA TERIA QUE REPOR A
INFLAÇÃO.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1015087-
19.2020.8.26.0053

Municipio de
São Paulo

LIMINAR Tutela
Antecedente

24/03/2020 Intimação da autora para emendar à inicial. TRATA-SE DE TUTELA
ANTECIPADA DE
URGÊNCIA REQUERIDA
EM CARÁTER
ANTECEDENTE POR MEIO
DA QUAL OBJETIVA O
AUTOR COMPELIR O
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
A FORNECER AOS
SERVIDORES MUNICIPAIS
EQUIPAMENTO DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL
PARA ATENDIMENTO AO
PÚBLICO E ESTENDER AS
DETERMINAÇÕES DO
DECRETO Nº 59.823/2020
AOS SERVIDORES QUE
POSSUEM NO GRUPO
FAMILIAR GESTANTES,
LACTANTES E MAIORES
DE 60 ANOS, POR SEREM
GRUPO MAIS
SUSCETÍVEIS A CONTRAIR
O COVID-19; OU PARA QUE
SUSPENDA O
ATENDIMENTO AO
PÚBLICO ENQUANTO
DECLARADO O ESTADO
DE PANDEMIA DO COVID-
19.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2058013-
60.2020.8.26.0000

Municipio de
São Paulo

LIMINAR 30/03/2020 Agravo de instrumento. TRATA-SE DE AGRAVO DE
INSTRUMENTO EM QUE
VISA A ANTECIPAÇÃO DOS
EFEITOS DA TUTELA
RECURSAL PARA
DETERMINAR AO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
O FORNECIMENTO DE
EQUIPAMENTOS DE
PROTEÇÃO INDIVIDUAL
PARA ATENDIMENTO
PESSOAL AO PÚBLICO.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1015849-
35.2020.8.26.0053

Prefeitura do
Municipio de
São Paulo

REAJUSTE
ANUAL

31/03/2020 30/03/2020; Decisão - Vistos. No prazo de emenda, sob pena de indeferimento, regularize-se o quanto retro
certificado. Após, ao MP e conclusos. Int.

REVISÃO GERAL ANUAL.
DECISÃO DO STF QUE
CONFIRMOU O CARÁTER
FACULTATIVO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
NA INSTITUIÇÃO DA RGA
NO RE 565089. ADI Nº
2088794-41.2015.8.26.0000,
QUE DETERMINOU QUE A
RGA DEVE SUPERAR A
REPOSIÇÃO
INFLACIONÁRIA. RE
870.947 QUE FIXOU O
IPCA-E COMO ÍNDICE A
SER APLICADO. DECRETO
Nº 46.861/2005 DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
QUE IMPÕE VALORES DE
CORREÇÃO INFERIORES À
REPOSIÇÃO
INFLACIONÁRIA. QUE SEJA
JULGADO PROCEDENTE O
PEDIDO PARA
DETERMINAR QUE O
MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, AO INSTITUIR A
RGA, O FAÇA
RESPEITANDO A ADI
2088794-41.2015.8.26.0000
E NÃO IMPONHA VALORES
ABAIXO DA REPOSIÇÃO
INFLACIONÁRIA,
RESPEITANDO O IPCA-E
COMO ÍNDICE DE ACORDO
COM O DECISÃO DO STF
NO RE 870.947.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1015797-
39.2020.8.26.0053

SECRETÁRIO
MUNICIPAL
DE GESTÃO
DO
MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

NOMEAÇÃO 31/03/2020 Decisão interlocutória indeferiu a tutela de urgência. Agravo de Instrumento protocolado. A IMPETRANTE É
REPRESENTANTE DE
SERVIDORES PÚBLICOS
DO MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, E ALEGA QUE EM
RAZÃO DECRETO Nº
59.283/20, QUE DECLAROU
SITUAÇÃO DE
EMERGÊNCIA NO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
E DEFINIU MEDIDAS DE
ENFRENTAMENTO À
PANDEMIA DO
CORONAVÍRUS, OS
CANDIDATOS APROVADOS
NO CONCURSO REGIDO
PELO EDITAL INICIADO
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PELO PROCESSO Nº 2013-
0.177.251-4, QUE FOI
HOMOLOGADO EM 4/5/16 E
PRORROGADO EM 5/4/18,
CORREM RISCO DE NÃO
SEREM NOMEADOS EM
RAZÃO DA EXPIRAÇÃO DO
CONCURSO.AFIRMA QUE
A DECLARAÇÃO DO
ESTADO DE EMERGÊNCIA
IMPLICA NA AUSÊNCIA DE
NORMALIDADE
INSTITUCIONAL PARA QUE
A PREFEITURA DE SÃO
PAULO POSSA NOMEAR
OS CANDIDATOS
APROVADOS E INVOCA O
TEOR DA SÚMULA 15 DO
STF, QUE PREVÊ O
DIREITO SUBJETIVO À
NOMEAÇÃO DE
CANDIDATOS APROVADOS
DENTRO DO NÚMERO DE
VAGAS. SUSTENTA A
NECESSIDADE DE
POSICIONAMENTO
MUNICIPAL SOBRE A
AMEAÇA DE NÃO
NOMEAÇÃO DE
SERVIDORES,
CONSIDERANDO AS
NOTÍCIAS DE QUE O PICO
DA EPIDEMIA
DEVEATINGIR O SEU
PONTO MÁXIMO ENTRE
ABRIL E MAIO E O
CONCURSO SE EXPIRARÁ
EM MAIO DE 2020.PEDE A
CONCESSÃO DE MEDIDA
LIMINAR PARA
SUSPENDER A VALIDADE
DO CONCURSO POR ATÉ
90 DIAS APÓS O FINAL DA
PANDEMIA (COVID-19), A
FIM DE QUE A
ADMINISTRAÇÃO TENHA
TEMPO HÁBIL PARA
DECIDIR, EM ESTADO DE
NORMALIDADE
INSTITUCIONAL, A
NOMEAÇÃO DOS
CANDIDATOS APROVADOS
DENTRO DO NÚMERO DE
VAGAS.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1015849-
35.2020.8.26.0053

Prefeitura do
Municipio de
São Paulo

REAJUSTE
ANUAL

13/04/2020 Juntada de Contestação. INTIMAÇÃO DA PARTE
AUTORA PARA
APRESENTAR RÉPLICA A
CONTESTAÇÃO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2070128-
16.2020.8.26.0000

Secretário
Municipal de
Gestão do
Município de
São Paulo

NOMEAÇÃO 17/04/2020 Decisão monocrática. INTIMAÇÃO DO
AGRAVANTE ACERCA DA
DECISÃO QUE INDEFERIU
O PEDIDO LIMINAR.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012893-
28.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO - Atos
Administrativos

09/03/2020 Publicação do acórdão. INTIMAÇÃO DAS PARTES
ACERCA DA PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO
PROTOCOLADO,
ADUZINDO A
LEGITIMIDADE DA
FEDERAÇÃO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2058013-
60.2020.8.26.0000

Municipio de
São Paulo

LIMINAR 23/04/2020 Publicação de despacho. INTIMAÇÃO DA PARTE
AUTORA PARA JUNTAR
DOCUMENTOS
REQUERIDOS PELO MM.
JUIZ.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1015087-
19.2020.8.26.0053

Municipio de
São Paulo

LIMINAR Tutela
Antecedente

24/04/2020 Publicado despacho. INTIMAÇÃO DA PARTE
AUTORA PARA
APRESENTAR RÉPLICA A
CONTESTAÇÃO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1021724-
83.2020.8.26.0053

Municipio de
São Paulo

ANULAÇÃO 04/05/2020 Publicada decisão de emenda à inicial. DECRETO Nº 64937/2020.
SUSPENSÃO DE
NOMEAÇÃO EM
CONCURSO PÚBLICO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

FA20200314200315000000 Nota Técnica 04/05/2020 Nota Técnica. NOTA TÉCNICA SOBRE O
ESTATUTO SOCIAL DA
FASP, PARA ANÁLISE DE
POSSÍVEL ALTERAÇÃO,
VISANDO QUE AQUELA
POSSA PROPOR ADI NO
TJSP.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

FA20200109101219000000 MunicÃ pio de
SÃ£o Paulo

Reenquadramento 04/05/2020 Petição Inicial. MANDADO DE
SEGURANÇA.
REENQUADRAMENTO.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

FA20200107145754000000 MunicÃ pio de
SÃ£o Paulo

PrevidÃªncia
Social

04/05/2020 Parecer enviado para os responsáveis. TAREFA FINALIZADA.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1037499-
12.2018.8.26.0053

Prefeitura do
Município de
São Paulo

9ª Vara
Cível

Dirigente Sindical 14/05/2020 Publicação do acórdão de apelação. INTIMAÇÃO ACERCA DA
PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO DO RECURSO
DE APELAÇÃO QUE
MANTEVE A SENTENÇA
PELOS PRÓPRIOS
FUNDAMENTOS.
EMBARGOS EM
CONSTRUÇÃO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2058013-
60.2020.8.26.0000

Municipio de
São Paulo

LIMINAR 10/06/2020 Intimação acerca da publicação do acórdão do agravo de instrumento. Em razão da não juntada dos
documentos solicitados o recurso não foi conhecido.

AGUARDAR OS AUTOS
PRINCIPAIS, QUE ESTÃO
CONCLUSOS PARA
SENTENÇA.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012877-
74.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA AUMENTO DE
ALÍQUOTA.

09/03/2020 Publicação do acórdão. INTIMAÇÃO DAS PARTES
ACERCA DA PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO EM
CONSTRUÇÃO, ADUZINDO
A LEGITIMIDADE A
FEDERAÇÃO.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015621-
42.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

09/03/2020 Publicado acórdão. INTIMAÇÃO DAS PARTES
ACERCA DA PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO
PROTOCOLADO,
ADUZINDO A
LEGITIMIDADE DA
FEDERAÇÃO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012877-
74.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA AUMENTO DE
ALÍQUOTA.

26/08/2019 Página: 1435 - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO Código: 10060 - CLAUDIO RENATO DO CANTO
FARAG St Smpw Quadra 7 Conjunto 2, Lt 05, Casa: E;, Setor De Mansoes Park Way, Brasilia, DF, CEP
71740-702
_______________________________________________________________________________________
Foruns Centrais Forum Hely Lopes RELACAO DOS FEITOS CIVEIS DISTRIBUIDOS AS VARAS DO FORO
CENTRAL-FAZENDA PUBLICA/ACIDENTES EM 22/08/2019 1ª Vara do Juizado Especial da Fazenda
Publica ## 2012877-74.2019.8.26.0000# # 2012877-74.2019.8.26.0000 (FEDERACAO DAS
ASSOCIACOES SINDICAIS E PROFISSIONAIS DE SERVIDORES DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SAO PAULO FASP; ref. inciso I do art. 22); h) ADI 2015621-42.2019.8.26.0000 (FEDERACAO DAS
ASSOCIACOES SINDICAIS E PROFISSIONAIS DE SERVIDORES DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE
SAO PAULO FASP; ref. art. 23); i) ADI 2015633-56.2019.8.26.0000 (FEDERACAO DAS ASSOCIACOES
SINDICAIS E PROFISSIONAIS DE SERVIDORES DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
FASP; ref. art. 1º, § 2º); j) ADI 2015785-07.2019.8.26.0000 (SINDICATO DOS PROFESSORES E
FUNCIONARIOS MUNICIPAIS DE SAO PAULO APROFEM; ref. a todo o diploma); e k) ADI 2034648-
11.2019.8.26.0000 (SINDICATO DOS ESPECIALISTAS DE EDUCACAO DO ENSINO PUBLICO
MUNICIPAL DE SAO PAULO SINESP; ref. art. 27). Os temas veiculados por essas demandas, de algum
modo ligados a chamada Reforma da Previdencia, acham-se na ordem do dia de discussoes em todo o
Pais, projeto neste momento na orbita do Poder Executivo da Uniao, e prestes (dizem as noticias) a ser
enviada a consideracao e deliberacao do Congresso Nacional. Tocam aos direitos dos trabalhadores de um
modo geral, e dos servidores publicos em particular, objeto da lei questionada nas acoes relacionadas. 2. A
Lei nº 17.20, de 27 de dezembro de 2018, do Municipio de Sao Paulo, institui, no ambito do Municipio de
Sao Paulo, o regime de previdencia complementar de que trata o art. 40, §§ 14 e 15, da Constituicao
Federal, e estabelece providencias correlatas , para os atuais e futuros servidores, para estes estabelecendo
a aplicacao do regime proprio de previdencia social do Municipio de Sao Paulo (art. 3º da lei). As acoes
versam a inconstitucionalidade da elevacao da aliquota (art. 27), ou do art. 6º, ou de ambos (arts. 6º e 27),
ou do art. 1º, § 1º, ou do art. 1º, § 2º, ou do inciso I do art. 22, ou do art. 23, outros de todo o diploma. Todas,
igualmente, veiculam pedidos de medida liminar com o sentido de, imediatamente, suspender a eficacia de
disposicoes em particular ou de todo o diploma. 3. A questao atinente a elevacao da aliquota e objeto de
Repercussao Geral, tema 933 (Balizas constitucionais para a majoracao de aliquota de contribuicao
previdenciaria de regime proprio de previdencia social), leading Case ARE 875958 RG/GO, no Supremo
Tribunal Federal, tendo como Relator Ministro ROBERTO BARROSO. O Acordao que reconheceu a
repercussao geral esta assim ementado (j. 17.12.2017, DJe 24.02.2017): EMENTA: DIREITO TRIBUTARIO
E DIREITO PREVIDENCIARIO. RECURSO EXTRAORDINARIO. LEI ESTADUAL QUE ELEVA AS
ALIQUOTAS DA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA DOS SERVIDORES. ALEGACAO DE
INCONSTITUCIONALIDADE. PRESENCA DE REPERCUSSAO GERAL. 1. Constitui questao constitucional
saber quais sao as balizas impostas pela Constituicao de 1988 a leis que elevam as aliquotas das
contribuicoes previdenciarias incidentes sobre servidores publicos, especialmente a luz do carater
contributivo do regime previdenciario e dos principios do equilibrio financeiro e atuarial, da vedacao ao
confisco e da razoabilidade. 2. Repercussao geral reconhecida. Para possibilitar a uniformidade de
pensamento e decisao dos diversos orgaos do Poder Judiciario nacional, que o regime da Repercussao
Geral objetiva, o Ministro LUIS ROBERTO BARROSO, Relator, assim decidiu e determinou (16.03.2017):

INTIMAÇÃO ACERCA DA
DECISÃO QUE INDEFERIU
LIMINARMENTE O PEDIDO
DA AUTORA. AGUARDAR
AGRAVO INTERNO.
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Em razao do reconhecimento da repercussao geral, determino a suspensao do processamento de todos os
processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questao e tramitem no territorio nacional,
nos termos do art.1.035, § 5º, do CPC/2015 e do art. 328 do RISTF. Nao obstante essa determinacao que
deve ser cumprida penso ser necessario, aqui e agora, o exame do pedido de liminar, posto destinar-se a
preservacao de direitos dos servidores publicos, pelas razoes invocadas em cada demanda. O interesse,
nao ha duvida, e de carater geral de toda a comunidade de servidores do Municipio de Sao Paulo, de um
lado, e do proprio Municipio, de outro, dada a necessidade, afirmada na ampla e fundamentada justificativa
ofertada pelo Chefe do Poder Executivo a Camara Municipal, na apresentacao do projeto
(http://documentacao.saopaulo.sp.leg. br/iah/fulltext/justificativa/JPL0621-2016.pdf). Refiro o tema desde
logo para que nao se perca de vista a determinacao da Corte Suprema, no que concerne a tramitacao das
acoes, ao menos no tocante a majoracao da aliquota, apos a resolucao da medida da medida liminar. 4.
Considerando a relevancia dos temas postos em discussao e sua repercussao nos interesses e direitos, seja
do Municipio, seja de seus servidores publicos, em particular, e recomendavel possibilitar a oitiva das
Autoridades e Instituicoes que, necessariamente, devem se manifestar, antes de resolver os pleitos de
concessao de medidas liminares de qualquer natureza ou extensao e, em seguida, julgar o merito das
acoes, a criterio do C. Orgao Especial, a excecao da questao atinente ao artigo 27 da lei. Em sendo assim,
determino: a) De-se ciencia ao Senhor Prefeito Municipal de Sao Paulo e ao Senhor Vereador Presidente da
Camara Municipal, requisitando de Suas Excelencias informacoes. b) Cite-se o Procurador Geral do Estado,
nos termos e para os fins do disposto no artigo 90, § 2º, da Constituicao do Estado. c) Por fim, de-se vista a
Procuradoria Geral de Justica. Por sua vez, no MS nº 0004836-55.2019.8.26.0000, tambem em tramite no
Col. Orgao Especial do Eg. Tribunal de Justica de Sao Paulo (Rel. Des. Renato Sartorelli), a liminar foi
indeferida pelos seguintes fundamentos: 2) Em exame perfunctorio, proprio desta fase, nao vislumbro, em
concurso, os pressupostos da relevancia na fundamentacao do pedido e a possibilidade de dano irreparavel
ou de dificil reparacao que nao possa aguardar o julgamento do writ pelo C. Orgao Especial. Na verdade, a
impetracao envolve materia complexa e controvertida, havendo expressa proibicao legal a concessao de
liminar contra atos do Poder Publico que esgote, no todo ou em qualquer parte, o objeto da acao (artigo1º, §
3º, da Lei nº 8.437/1992), sob pena de grave lesao a ordem e a economia publicas, o que torna
recomendavel aguardar as informacoes necessarias e o parecer da d. Procuradoria Geral de Justica. Mas
nao e so. Nao ha certeza da formulacao ou nao de calculo atuarial, de modo que a assertiva de que a
majoracao nao seria idonea por traduzir suposto efeito confiscatorio nao pode ser aceita, ictu oculi, isso sem
falar que os recolhimentos previdenciarios com base na aliquota prevista na legislacao anterior, em
consonancia com a fundamentacao alinhada na inicial, implicaria antecipacao do proprio merito do
mandamus, tarefa reservada exclusivamente aos integrantes do Colegiado. Tenho, assim, por nao presentes
os requisitos para a concessao da tutela antecipada, maxime porque inexiste perigo de dano irreparavel ou
de dificil reparacao, posto que o valor controvertido e inferior a 5% dos rendimentos do autor. 3-Observe-se
que, nos termos do Comunicado nº 146/11 do Egregio Conselho Superior da Magistratura (DJE 21.02.2011)
e do art. 13 da Lei 9.099/95, os Juizes e Juizas dos Juizados Especiais da Fazenda Publica estao
autorizados a dispensar a audiencia de conciliacao. Diante da recorrente alegacao dos procuradores
fazendarios de que nao possuem atribuicao funcional que os permita celebrar transacao dos direitos da
parte Re, deixo para momento oportuno a analise da conveniencia da audiencia de conciliacao (CPC Lei
13.105/15, art. 139, VI e Enunciado n. 35 da ENFAM). Cite-se e intime-se a parte Re para contestar o feito
no prazo de 30 (trinta) dias (art. 7º, Lei 12.153/09). A ausencia de contestacao implicara revelia e presuncao
de veracidade da materia fatica apresentada na peticao inicial. Quando se tratar de processo eletronico,
ficara vedado o exercicio da faculdade prevista no artigo 340 do CPC. Via digitalmente assinada da decisao
servira como mandado. Intime-se.-ADV: CLAUDIO RENATO DO CANTO FARAG (OAB 14005/DF)
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2005995-
96.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

30/01/2020 Intimação da pauta de julgamento. PRÓXIMA PAUTA DE
JULGAMENTO: 05/02/2020
13:30.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2005995-
96.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

24/09/2019 02/05/2019 Conclusos para o Relator Termo de Conclusão - Relator (com movimentação) TRATAM ESTES AUTOS DE
AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE,
COM PEDIDO DE MEDIDA
LIMINAR, PROPOSTA PELA
FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS
E PROFISSIONAIS DE
SERVIDORES DA
PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, TENDO COMO
ALVO O ART. 27 DA LEI Nº
17.020, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 2018, QUE
MAJOROU A ALÍQUOTA DA
CONTRIBUIÇÃO DOS
SERVIDORES PÚBLICOS
MUNICIPAIS DE 11% PARA
14%. PGJ APRESENTOU
PARECER
DESFAVORÁVEL. AUTOS
CONCLUSOS PARA
JULGAMENTO.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012893-
28.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO - Atos
Administrativos

24/09/2019 22/04/2019 Petição Intermediária Juntada Nº Protocolo: WPRO.19.00420228-5 Tipo da Petição: Memorial
Data: 22/04/2019 15:22

TRATAM ESTES AUTOS DE
AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE,
PROPOSTA PELA
FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS
E PROFISSIONAIS DE
SERVIDORES DA
PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
– FASP, TENDO COMO
ALVO §1º, DO ARTIGO 1º,
DA LEI Nº 17.020, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 2018, DO
MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO, QUE RESTRINGE A
PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR
MUNICIPAL AOS
SERVIDORES QUE
INGRESSAREM NO
SERVIÇO PÚBLICO
MUNICIPAL A PARTIR DA
DATA DE PUBLICAÇÃO DA
LEI. PGJ APRESENTOU
PARECER. AUTOS
CONCLUSOS PARA
JULGAMENTO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015633-
56.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA ADI - Vereadores 24/09/2019 22/04/2019 Petição Intermediária Juntada Nº Protocolo: WPRO.19.00420214-5 Tipo da Petição: Memorial
Data: 22/04/2019 15:21

TRATAM ESTES AUTOS DE
AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE,
PROPOSTA PELA
FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS
E PROFISSIONAIS DE
SERVIDORES DA
PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
– FASP, TENDO COMO
ALVO O §2°, DO ARTIGO 1°,
DA LEI Nº 17.020, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 2018, QUE
PREVÊHIPÓTESE DE
FILIAÇÃO DE
VEREADORES AO REGIME
DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. AUTOS
CONCLUSOS PARA O
RELATOR.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2218869-
03.2017.8.26.0000

Prefeito do
Município de
São Paulo

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO-
Servidor Público
Civil-Licenças /
Afastamentos-
Dirigente Sindical

24/09/2019 02/08/2018. Processo encaminhado para o Arquivo Certidão de Trânsito em Julgado e Enc. ao Arquivo TRATA-SE DE MANDADO
DE SEGURANÇA
IMPETRADO PELA
FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS
E PROFISSIONAIS DE
SERVIDORES DA
PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
FASP DIANTE DE ATO DO
SENHOR PREFEITO DO
MUNICÍPIO DE SÃO
PAULO.SUSTENTA A
IMPETRANTE QUE O
ALCAIDE NÃO OBSERVOU
O MANDAMENTO LEGAL
INSERIDO NO ARTIGO 8º
DA LEI 13.883/2004
CONSIDERANDO PARA O
CÁLCULO APENAS 25%
(1/4), OU SEJA, METADE
DA METADE, E NÃO OS
50%PREVISTOS NA
LEGISLAÇÃO. PROCESSO
EXTINTO SEM
RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
TRANSITOU EM JULGADO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015621-
42.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

24/09/2019 22/04/2019 Petição Intermediária Juntada Nº Protocolo: WPRO.19.00420202-1 Tipo da Petição: Memorial
Data: 22/04/2019 15:20

TRATAM ESTES AUTOS DE
AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE,
PROPOSTA PELA
FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS
E PROFISSIONAIS DE
SERVIDORES DA
PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
– FASP, TENDO COMO
ALVO O ARTIGO 23 E
PARÁGRAFO ÚNICO, DA
LEI Nº 17.020, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 2018, QUE
DISCIPLINA A
COMPOSIÇÃO DO
CONSELHO DA
SAMPAPREV. AUTOS
CONCLUSOS PARA O
RELATOR.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012877-
74.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA AUMENTO DE
ALÍQUOTA.

24/09/2019 10/04/2019 Conclusos para o Relator Termo de Conclusão - Relator (com movimentação) TRATAM ESTES AUTOS DE
AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE,
PROPOSTA PELA
FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS
E PROFISSIONAIS DE
SERVIDORES DA
PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
– FASP, TENDO COMO
ALVO O INCISO I, DO
ARTIGO 22, DA LEI Nº
17.020, DE 27 DE
DEZEMBRO DE 2018, QUE
ESTABELECE A ABERTURA
DE CRÉDITO ESPECIAL,
NO VALOR DE DEZ
MILHÕES DE REAIS, PARA
O INÍCIO DAS ATIVIDADES
DA SAMPAREV. AUTOS
CONCLUSOS PARA O
RELATOR.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1037499-
12.2018.8.26.0053

Prefeitura do
Município de
São Paulo

9ª Vara
Cível

Dirigente Sindical 25/11/2019 Data de Disponibilização: 25/11/2019 Data de Publicação: 26/11/2019 Jornal: Diário Oficial DJ São Paulo
Caderno: CAD3 Local: DJSP - CADERNO 3 JUDICIAL 1ª INSTÂNCIA CAPITAL. Fórum Hely Lopes 9ª Vara
da Fazenda Pública Página: 01459 EDITAL DE INTIMACAO DE ADVOGADOS RELACAO N 0515/2019
Processo 1037499-12.2018.8.26.0053 - Procedimento Comum Civel - Dirigente Sindical - Federacao das
Associacoes Sindicais e Profissionais de Servidores da Prefeitura do Municipio de Sao Paulo - Fasp -
Prefeitura do Municipio de Sao Paulo - Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE a acao, nos termos do
artigo 487, inciso I, do Codigo de Processo Civil, Diante da sucumbencia, a autora arcara com o pagamento
das custas, despesas processuais e, honorarios advocaticios que fixo em 10% sobre o valor da inicial. P.R.I.
- ADV: CLAUDIO RENATO DO CANTO FARAG (OAB 389410/SP), JOSE EDUARDO DE ARAUJO LUZ
(OAB 350323/SP), GUSTAVO DE GODOY LEFONE (OAB 325505/SP)

FEDERAÇÃO DAS
ASSOCIAÇÕES SINDICAIS
E PROFISSIONAIS DE
SERVIDORES DA
PREFEITURA DO
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
- FASP MOVEU AÇÃO
CONTRA O MUNICÍPIO DE
SÃO PAULO OBJETIVANDO
EM RESUMO, O
RECONHECIMENTO DO
DIREITO AO
AFASTAMENTO DE
SERVIDOR MUNICIPAL, NO
TOTAL DE 7, PARA
COMPOR OS SEUS
QUADROS, NOS TERMOS
DO , INCISO 7, ART. 8, E
ART. 2, AMBOS DA LEI
MUNICIPAL 13.883/2004. A
SENTENÇA JULGOU
IMPROCEDENTE O
PEDIDO DO AUTORAL.
APELAÇÃO EM
CONSTRUÇÃO.
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Cliente Processo Partes Vara Objeto Data Andamento Observações

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012877-
74.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA AUMENTO DE
ALÍQUOTA.

30/01/2020 Intimação da pauta de julgamento. PRÓXIMA PAUTA DE
JULGAMENTO: 05/02/2020
13:30.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015633-
56.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA ADI - Vereadores 09/03/2020 Publicado acórdão. INTIMAÇÃO DAS PARTES
ACERCA DA PUBLICAÇÃO
DO ACÓRDÃO. EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO
PROTOCOLADO,
ADUZINDO A
LEGITIMIDADE DA
FEDERAÇÃO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012893-
28.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO - Atos
Administrativos

30/01/2020 Intimação da pauta de julgamento. PRÓXIMA PAUTA DE
JULGAMENTO: 05/02/2020
13:30.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015621-
42.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

30/01/2020 Intimação da pauta de julgamento. PRÓXIMA PAUTA DE
JULGAMENTO: 05/02/2020
13:30.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015633-
56.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA ADI - Vereadores 30/01/2020 Intimação da pauta de julgamento. PRÓXIMA PAUTA DE
JULGAMENTO: 05/02/2020
13:30.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2005995-
96.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

14/02/2020 Publicada decisão. RECONHECERAM A
ILEGITIMIDADE ATIVA DA
AUTORA E JULGARAM
EXTINTO O PROCESSO,
SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012877-
74.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA AUMENTO DE
ALÍQUOTA.

14/02/2020 Publicada decisão. RECONHECERAM A
ILEGITIMIDADE ATIVA DA
AUTORA E JULGARAM
EXTINTO O PROCESSO,
SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2012893-
28.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO - Atos
Administrativos

14/02/2020 Publicada decisão. RECONHECERAM A
ILEGITIMIDADE ATIVA DA
AUTORA E JULGARAM
EXTINTO O PROCESSO,
SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.
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FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015621-
42.2019.8.26.0000

MUNICÍPIO
DE SÃO
PAULO

TURMA DIREITO
ADMINISTRATIVO
E OUTRAS
MATÉRIAS DE
DIREITO
PÚBLICO

14/02/2020 Publicada decisão. RECONHECERAM A
ILEGITIMIDADE ATIVA DA
AUTORA E JULGARAM
EXTINTO O PROCESSO,
SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

2015633-
56.2019.8.26.0000

TRIBUNAL
DE JUSTIÇA
DO ESTADO
DE SÃO
PAULO

TURMA ADI - Vereadores 14/02/2020 Publicada decisão. RECONHECERAM A
ILEGITIMIDADE ATIVA DA
AUTORA E JULGARAM
EXTINTO O PROCESSO,
SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO.

FEDERAÇÃO
DAS
ASSOCIAÇÕES
SINDICAIS E
PROFISSIONAIS
DE
SERVIDORES
DA
PREFEITURA
DO MUNICÍPIO
DE SÃO PAULO
- FASP

1037499-
12.2018.8.26.0053

Prefeitura do
Município de
São Paulo

9ª Vara
Cível

Dirigente Sindical 24/06/2020 Intimação das partes acerca da decisão que rejeitou os embargos de declaração. RECURSOS EM
CONSTRUÇÃO.


